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RESUMO
Para proporcionar acesso universal a áreas verdes para todos os habitantes e promover o desenvolvimento sus-
tentável do ambiente urbano, é necessário implementar medidas para criar, preservar e expandir esses espaços. 
Uma das metas estabelecidas pelas Nações Unidas é de alcançar cidades e comunidades mais sustentáveis até 
2030. Isso requer uma distribuição igualitária dessas áreas dentro da malha urbana para garantir o acesso iguali-
tário a todas as pessoas. Este artigo tem como objetivo avaliar a distribuição de parques e praças em uma cida-
de brasileira de médio porte. A análise foi realizada por meio da localização das áreas oficialmente designadas 
como praças e parques pela administração municipal e da avaliação das condições em que esses espaços se 
encontram, determinando se são adequados para o uso e o desfrute público. Como resultado, foi identificada a 
disparidade na distribuição desses espaços na região, bem como a diversidade nas atrações e na manutenção de 
cada um deles. Ratificou-se, também, a necessidade de maior atenção para garantir o uso efetivo desses espaços 
urbanos pela população.

PALAVRAS-CHAVE
Planejamento urbano; Cidades sustentáveis; Áreas verdes; Percepção do usuário.

ABSTRACT 
To provide universal access to green areas for all inhabitants and promote sustainable development of the urban en-
vironment, it is necessary to implement measures to create, preserve, and expand these spaces. One of the goals set 
by the United Nations is to achieve more sustainable cities and communities by 2030. This requires an equal distri-
bution of these areas within the urban mesh to ensure equal access for all people. This paper aims to evaluate the 
distribution of parks and squares in a medium-sized Brazilian city. The analysis was performed by locating the areas 
officially designated as squares and parks by the municipal administration and evaluating the conditions in which 
these spaces are found, determining whether they are suitable for public use and enjoyment. As a result, the disparity 
in the distribution of these spaces within the region and the diversity in the attractions and maintenance of each were 
identified. It also ratified the need for greater attention to ensure the population's effective use of these urban spaces.
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RESUMEN 
Para brindar acceso universal a las áreas verdes a todos los habitantes y promover el desarrollo sostenible del entor-
no urbano, es necesario implementar medidas para crear, preservar y ampliar estos espacios. Uno de los objetivos 
establecidos por las Naciones Unidas es lograr ciudades y comunidades más sostenibles para 2030. Esto requiere una 
distribución equitativa de estas áreas dentro del tejido urbano para garantizar el acceso igualitario de todas las perso-
nas. Este artículo tiene como objetivo evaluar la distribución de parques y plazas en una ciudad brasileña de tamaño 
medio. El análisis se realizó ubicando las áreas oficialmente designadas como plazas y parques por la administración 
municipal y evaluando las condiciones en que se encuentran estos espacios, determinando si son aptos para el uso y 
disfrute público. Como resultado se identificó la disparidad en la distribución de estos espacios en la región, así como 
la diversidad en los atractivos y mantenimiento de cada uno de ellos. También ratificó la necesidad de una mayor 
atención para garantizar el uso efectivo de estos espacios urbanos por parte de la población.

PALABRAS CLAVE
Planificación urbana; ciudades sostenibles; Áreas verdes; percepción del usuario
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1. INTRODUÇÃO

A fim de se planejar cidades e comunidades mais susten-
táveis, é necessário que se tenha uma disponibilização 
igualitária de espaços públicos, principalmente, de áreas 
verdes que sejam seguras e acessíveis a todos. Ademais, 
dentre os dezessete objetivos do desenvolvimento sus-
tentável da ONU para o milênio está a meta de atingir ci-
dades e comunidades mais sustentáveis até 2030 (ONU, 
2023).

Dessa forma, denota-se que áreas verdes são espaços 
naturais ou projetados que possuem vegetação, como 
parques, jardins e praças arborizadas (SAKATA, 2018; 
KLIASS; MAGNOLLI, 2006). Essas áreas desempenham um 
papel fundamental na qualidade de vida urbana, forne-
cendo benefícios ambientais, sociais e estéticos. A análise 
dessas áreas considera sua localização, extensão, biodi-
versidade, acessibilidade e condições de conservação, 
visando promover seu uso adequado e equitativo pela 
comunidade (GEHL, 2013). Os resultados podem revelar a 
distribuição desigual das áreas verdes, destacar a impor-
tância de investimentos na criação e manutenção desses 
espaços e subsidiar a tomada de decisões para promover 
um ambiente urbano mais sustentável e saudável.

Para aprimorar o acesso igualitário da população às 
áreas verdes urbanas, o diagnóstico de como é o estado 
atual é importante, pois, diante disso, o poder público 
pode tecer políticas que mantenham, fortaleçam e corri-
jam possíveis desigualdades territoriais na distribuição e 
qualidade desses espaços. Assim, à medida que a compre-
ensão social dessas questões aumenta, torna-se mais sim-
ples utilizar ferramentas para melhorar o desempenho, os 
espaços públicos e a qualidade de vida das pessoas que 
residem nesses meios (GEHL, 2013)

Os benefícios das áreas verdes urbanas são inegáveis. 
A manutenção de ecossistemas e biodiversidade urbanos 
depende de áreas verdes mais ou menos urbanizadas, 
incluindo parques e praças, as quais influenciam o clima 
urbano (GAUDERETO et al., 2018). A qualidade de vida da 
população é afetada pela ausência de espaços vegetados 
que colaboram para a purificação do ar, arrefecimento de 
altas temperaturas, redução de ruídos, fornecem espa-
ço para a prática de atividades físicas, além de, por si só, 
contribuir para o relaxamento das tensões impostas pela 
vida cotidiana (BARRETO et al., 2018). Todos esses fatores 
fazem com que as áreas verdes, em especial, as praças e 
parques, desempenhem um papel fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. Portanto, deve estar, na 
agenda dos governos, o monitoramento e o diagnóstico 

dessas áreas a fim de garantir esse direito fundamental da 
população (BRASIL, 2001).

Os usuários de áreas verdes percebem as vantagens 
que as áreas verdes trazem para sua qualidade de vida, 
local usado para encontros, relaxamento e práticas es-
portivas (DORNELES et al., 2020). No entanto, estudos 
têm indicado a insuficiência desses espaços para atender 
a população, principalmente em cidades maiores, onde, 
muitas vezes, para acessar uma praça ou um parque, o 
usuário percorre grandes deslocamentos, dependendo 
até mesmo de transporte veicular para tal (MENESES et al., 
2020; GOMES; QUEIROZ, 2017; BARROS et al., 2015; SOUZA; 
SCOPEL; MARTINS, 2014). 

Além disso, tanto as pessoas quanto suas ativida-
des são componentes móveis do espaço público, sendo 
igualmente essenciais, assim como as suas partes físicas 
e imóveis, que estão imbuídas de memórias e significa-
dos (LYNCH, 1960). Por conseguinte, esses espaços urba-
nos devem estar igualitariamente distribuídos dentro de 
centro urbano para possibilitar que todas as pessoas uti-
lizem esses espaços para atividades de convivência, lazer, 
esportes, recreação, atividades comerciais, entre outros. 
Logo, o planejamento urbano tem papel fundamental no 
fortalecimento desse objetivo, quando é este que deter-
mina o número, o tamanho e a posição de áreas verdes, 
como praças e parques, nas cidades (ALMEIDA, 2018; 
BENTO et al., 2018). 

Considerando-se a importância da distribuição iguali-
tária, no território das cidades, de praças e parques, este 
artigo tem por objetivo apresentar um diagnóstico para a 
região oeste da cidade de Santa Maria, situada no interior 
do Rio Grande do Sul (RS), município com cerca de 285 
mil habitantes, com economia principalmente baseada 
no comércio e serviços. Esta região foi escolhida por se 
tratar, dentre as demais regiões do município, aquela cuja 
população possui menor renda per capita, segundo da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2017). Ao compilar todas essas informações, busca-se au-
xiliar o poder público no planejamento de novas praças 
e parques e na aplicação de recursos para recuperação 
daquelas que não desempenham sua plena função, bus-
cando atender essa área carente de infraestrutura. 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos utilizados no estudo seguiram as 
etapas: (I) pesquisa e levantamento de dados disponí-
veis em órgãos públicos, IBGE e junto ao Instituto de 
Planejamento de Santa Maria (IPLAN); (II) análise da 
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infraestrutura disponível de praças e parques por meio da 
ferramenta Street View da plataforma Google Maps e por 
observação direta; e (III) aplicação, por meio da platafor-
ma Google Forms (de formato online), em uma amostra 
representada por 3 moradores de três bairros da região 
sobre sua percepção quanto à disponibilidade e adequa-
bilidade de espaços públicos de lazer próximos ao seu lo-
cal de moradia..

2.1. Objeto de estudo

A cidade de Santa Maria localiza-se na região central do 
RS e, de acordo com o IBGE, sua população estimada é de 
285.159 habitantes (2021). Santa Maria é a 5ª cidade mais 
populosa do estado (IBGE, 2017). Sua área territorial é de 
1.780,194 km² e a densidade demográfica, em 2010, era de 
145,98 hab/km². O município possui 41 bairros, nas suas 8 
regiões urbanas administrativas, como indicado na Figura 
1. 

O Quadro 1 apresenta os dados de área e população 
das regiões administrativas (RA), dos bairros (B), as por-
centagens em relação a cidade de Santa Maria/RS, e o ín-
dice de m² por habitante de área verde em cada bairro. Os 
bairros mais populosos são: Camobi (zona leste), Centro 
(centro urbano), Juscelino Kubitschek, Nova Santa Marta, 
Pinheiro Machado e Tancredo Neves (zona oeste). As ca-
racterísticas de desenvolvimento do município, decor-
rência da topografia e ocupação militar inicial, levaram a 
uma forma linear no sentido leste e oeste, com maior den-
sidade construída e populacional nos bairros do Centro 
Urbano (PIPPI et al., 2011). 

Para este estudo foi dado ênfase para a RA oeste. 
Esse recorte se deu em virtude de apresentar maior área 
(20,11%), os bairros com menor renda média por habitan-
te e, também, por conter 22,20% da população da cidade, 
sendo uma das regiões mais populosas e com maior o 

maior número de bairros.

2.2. A região oeste de Santa Maria/RS

A região oeste da cidade de Santa Maria é conforma-
da pelos bairros:  Agroindustrial, Santa Marta, Juscelino 
Kubistchek, Renascença, Boi Morto, Tancredo Neves, 
Pinheiro Machado e São João (8 bairros). O Quadro 1 apre-
senta os dados de área e população da região adminis-
trativa (RA), dos bairros (B), as porcentagens em relação a 
cidade de Santa Maria, e o índice de área verde por habi-
tante em cada bairro. Os dados foram compilados de IBGE 
(2017), PMSM (SANTA MARIA, 2020) e IPLAN (2023).

 Os levantamentos in loco, realizados em 15 praças da 
região oeste, abrangeram dados referentes a acessibili-
dade, iluminação, segurança, aberta sem cerca e fechada 
com cerca, passeio público no entorno, arborização, ban-
cos, bebedouro, parquinho, academia ao ar livre, quadras 
e campos esportivos, pista de caminhada, pista de skate, 
banheiros e lixeiras. Alguns dados foram obtidos da base 
cartográfica da Prefeitura Municipal de Santa Maria, como 
imagens territoriais dos bairros e parques do município e 
também registros fotográficos.

2.3. Percepção dos habitantes

Para compreender melhor o espaço e sua população, foi 

Figura 1: Mapa da divisão da área urbana de Santa Maria, RS.
Fonte: elaborado pelos autores com base em mapa disponível em IPLAN (2023).

Quadro 1: Informações da cidade de Santa Maria/RS e o índice de área verde por 
habitante (m²/hab).
Fonte: (IPLAN, 2023; IBGE, 2017; PMSM, 2020).
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aplicado um questionário como um estudo piloto, com 
moradores de três bairros da região oeste de Santa Maria, 
a fim de perceber as suas percepções das praças e par-
ques que compõe essa região. Por meio da plataforma 
Google Forms foram levantados dados sobre: dados de-
mográficos (gênero, idade, escolaridade, etc.); a quanto 
tempo reside no bairro; se há ou não parque ou praça no 
bairro; se conhece, sabe dar informações a respeito do lo-
cal; se usa o local; motivação para o uso ou barreira para o 
não uso; a quem atribui a responsabilidade pelos parques 
e praças do bairro. Este levantamento, embora não tenha 
representação estatística, permitiu algumas conclusões a 
respeito de como a população vê e apropria-se de espa-
ços públicos de lazer na proximidade de suas casas.

3. RESULTADOS

A área urbana de Santa Maria é dividida em 41 bairros, 
possui 55 praças, 2 parques setoriais e 4 parques de bair-
ro (Figura 2). Em relação aos raios de abrangência desses 
equipamentos urbanos, as praças são voltadas aos bair-
ros e ao atendimento cotidiano de lazer e recreação, assu-
mindo-se um raio médio de 250 m (distância considerada 
confortável para uma pessoa se deslocar a pé), devem 
ser servidas de mobiliário que atenda crianças e idosos, 
parcela da população com maiores restrições de mobili-
dade. Já os parques de bairro destinam-se a um lazer com 
intervalos maiores de fruição, destinados geralmente aos 
esportes e recreação passiva de jovens e adultos, admitin-
do-se deslocamentos maiores para atingi-los (1.000m). Os 
parques setoriais são de uso esporádico e normalmente 
são atingidos por meio de transporte veicular, possuindo 
a maior área de abrangência (5.000m) e devem atender 
toda a população (PIPPI et al., 2011; KLIASS; MAGNOLI, 
2006).

Observa-se que os dois parques setoriais abrangem 
a região leste, com o Campus Sede da UFSM, e norte da 
cidade, com o Parque Natural Municipal dos Morros. Dos 
parques de bairro, com exceção do parque Jóquei Clube 
que fica à oeste, no bairro Juscelino Kubitschek, os outros 
três ficam na região central. Claramente, pelo mapa, no-
ta-se que o extremo da região oeste e a região sul não 
são servidos de parques setoriais. Também é possível per-
ceber que as praças e parques de bairro não abrangem 
todo o território e que estão distribuídos segundo o eixo 
leste-oeste.

Considerando a região oeste, objeto de estudo des-
te artigo, a Figura 3 apresenta os bairros que dela fa-
zem parte, que são: Agroindustrial, Boi Morto, Juscelino 

Kubitschek, Santa Marta, Pinheiro Machado, Renascença, 
São João e Tancredo Neves. 

Conforme a Figura 3, a região oeste possui 14 praças 
e um parque de bairro, sendo que estes estão principal-
mente concentrados nos bairros Tancredo Neves (4 pra-
ças) e Juscelino Kubischek (9 praças). Os bairros Boi Morto 
e Santa Marta possuem apenas uma praça. Já os bairros 
Agroindustrial, Pinheiro Machado, São João e Renascença 
não possuem praças ou parques. 

De acordo com Moura e Nascimento (2014), os princi-
pais incentivos do crescimento urbano para oeste da cida-
de, foram as implantações de loteamentos populacionais 
da Santa Marta, na década de 70, e da Tancredo Neves em 
1980, além disso, pela região passa a rodovia BR 287. Isso 
demonstra que os loteamentos mais jovens não destina-
ram áreas verdes para a população, gerando uma distri-
buição extremamente desigual no território. Além disso, 
as praças são, muitas vezes, apenas terrenos baldios, sem 
mobiliário ou infraestrutura que permita seu pleno uso 
pela população. O Quadro 2 apresenta o levantamento 
da infraestrutura e mobiliário observados nos quinze es-
paços públicos de lazer da região oeste.

O bairro Tancredo Neves possui área de 3,3865km² e é 
considerado um dos mais populosos de Santa Maria, com 
11.456 habitantes. Mesmo possuindo quatro praças, ape-
nas a Praça Mariazinha Penna apresenta infraestrutura 
adequada, conforme mostra a Tabela 1. 

O bairro Nova Santa Marta, com área de 2,0714km², 
possui 12.722 habitantes, e apenas uma praça. O bairro 
Boi Morto, com área de 5,7093km², o menos populoso 
da zona oeste, possui também apenas. A Praça da Boa 
Esperança localizada no Bairro Nova Santa Marta e a Praça 
Catarina Bordin Alassia no Bairro Boi Morto não apresen-
tam nenhuma estrutura para receber a população, ape-
nas a área física disponível.

O Bairro Juscelino Kubitschek possui 13.730 habitan-
tes (IPHAN), área de 2,5066km². Este bairro é contempla-
do com oito praças e um parque.  A Praça Pedro Custódio 
Barbosa, dentre as outras existentes, é a que proporciona 
a melhor estrutura para o bairro. Já o Parque do Jockey 
Clube, com grande potencial, uma vez que é o único da 
região, encontra-se totalmente abandonado e não ofere-
ce nenhuma estrutura de lazer e recreação para a popu-
lação da região.

Existe uma distribuição desigual das áreas de praças e 
parques na região, tornado o direito ao lazer ao ar livre ex-
tremamente desigual para o contexto estudado. Os bair-
ros não possuem índices de área verde por habitante de 
acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010), 
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que recomenda de 12 m² / habitante a 36 m² / habitante 
(TROPPMAR, 2012; LOMBARDO, 1985; GEISER, 1975). 

Os bairros da região oeste foram analisados de acor-
do com o índice de área verde disponível por habitante, 
demonstrados na Figura 4. O índice foi obtido por meio 
da área das praças/parques dividido pela população 

residente no bairro em que a área verde está situada.
Desta forma, é possível perceber que a má distri-

buição das áreas verdes é uma questão importante nos 
bairros supracitados, visto que, ainda há bairros que não 
possuem área verde disponível. Ainda há possibilidade 
de estudos referentes à desigualdade de renda, visto que 

Figura 2: Mapa contendo as praças e parques de Santa Maria com seus raios de abrangência.
Fonte: elaborado pelos autores com base em mapa disponível em IPLAN (2023).

Figura 3: Mapa contendo as praças e parques da região oeste de Santa Maria.
Fonte: Autores (dados) com base em mapa disponível em IPLAN (2023).
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estes bairros são os mais desfavorecidos neste viés, entre-
tanto esta pesquisa não faz tal abordagem.

Analisando os dois bairros (Agroindustrial e Jucelino 
Kubistscheck) que possuem em torno de 19m²/habitan-
te de área verde, percebe-se que a população do bairro 
Agroindustrial é a menor população por bairro de Santa 
Maria. Neste viés, é possível aferir que o a má distribui-
ção também é correlacionada com a localização das áreas 
verdes, e não somente com a ausência delas. A seguir, no 
Quadro 3, são apresentadas as condições gerais do par-
que e das praças analisadas, segundo os bairros.

A partir dos questionários aplicados em três morado-
res, obteve-se as respostas indicadas no Quadro 4. Todos 
os respondentes são do sexo feminino e residem nos bair-
ros Agroindustrial, Pinheiro Machado e Tancredo Neves e, 
desses, apenas o último possui praças, 4 no total. Apesar 
de haver 4 praças no bairro Tancredo Neves, a morado-
ra não declarou sua existência, indicando a ineficiência 
do local como espaço público de lazer. Uma das praças 
do bairro, a Praça Mariazinha Penna, que é localizada na 
avenida Paulo Lauda, principal avenida do bairro, e que 
apresenta uma infraestrutura relativamente adequada 
comparada com as demais, não foi reconhecida pela res-
pondente como um local adequado ao uso. 

Observa-se que as respondentes costumam buscar o 
lazer ao ar livre em locais distantes de sua moradia, entre 
5 a 10 quadras, o que corresponderia aproximadamente 
entre 500 m e 1 km. O motivo indicado pela não utilização 

Quadro 2: Infraestrutura observada nas praças e parques da região este de Santa 
Maria.
Fonte: Autores.

Figura 3: Índices de área verde por habitante em cada bairro.
Fonte: Autores.
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dos espaços públicos de lazer disponíveis é a falta de ma-
nutenção ou abandono dessas áreas.

Em relação ao que gostam em espaços públicos de 
lazer, as respondentes escolheram opções relacionadas à 
infraestrutura, tais como quadras esportivas e bancos, e 
ao bem-estar, como ver pessoas e ouvir o canto dos pás-
saros, canteiro de flores, lugares ensolarados. Essas esco-
lhas apontam para o papel de corredores ecológicos que 
esses espaços desempenham nas cidades, onde a pre-
sença de animais silvestres pode ser um atrativo para seu 
uso. Foi consenso entre as três respostas que o que mais 
agrada nas praças são as árvores e pracinha para crianças, 
e em ao menos duas respostas se percebe a preferência 
das pessoas por espaços de interação e atividades, visto 
que também marcaram as opções de pista para skate e 
quadras poliesportivas.

Quanto a porque não frequentam as praças e parques 
da região, foi unânime a resposta de que esses espaços 
são mal cuidados. Sobre quais modificações implantariam 
para melhorar essas áreas, apontaram a vegetação, como 
a arborização e as flores, mais bancos, melhoria nas calça-
das, maior segurança e maior número de lixeiras, ou seja, 
elementos básicos devem estar presente nesses espaços. 
Sobre as vantagens de praças e parques, responderam 
que um espaço bem cuidado pode trazer mais seguran-
ça, pois haveria maior presença de pessoas, e, também, 
que o contato com a natureza proporciona mais saúde e 
tranquilidade. Nenhuma das respostas apontou desvan-
tagens associadas a esses espaços.

Observa-se também que, quanto à responsabilidade 
pela manutenção desses locais, as respondentes apon-
taram que é de todos, ou seja, denota uma tendência a 
reconhecer o espaço público como verdadeiramente um 
bem público, situação considerada positiva para a valori-
zação desses lugares. Os resultados ratificam a constante 
busca desses espaços de lazer e contato com a natureza 
pelo homem. Assim, foi identificado que as pessoas não 

utilizavam esses espaços em virtude da distância ou se-
gurança, porém todos demonstraram interesse em fre-
quentar esses locais caso esses itens fossem melhorados. 
Assim, as respostas evidenciaram que as pessoas reconhe-
cem o valor de um espaço adequado para a recreação e 
valorizam a natureza que as praças e parques podem tra-
zer para o meio urbano. Percebe-se também que sentem 
falta de um espaço de convívio para atividades de lazer. 

Essa situação também pode ser observada no traba-
lho de Lautert (2020) que realizou uma análise paisagística 
dos parques de bairro de Santa Maria/RS. Foi observado 
que os parques de bairro sofrem com o descaso, falta de 
manutenção e planejamento. Assim, esses locais necessi-
tam de recomendações de planejamento e requalificação 
projetual dos mesmos. 

Quadro 3: Análise das condições gerais observadas nas praças e parques da região 
este de Santa Maria (continua).
Fonte: Autores.

Quadro 4: Respostas dos questionários aplicados nos bairros Agroindustrial, Pinhei-
ro Machado e Tancredo Neves (continuação.
Fonte: Autores.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo deteve-se a uma área específica da cidade de 
Santa Maria, RS, a região administrativa Oeste, buscan-
do-se analisar as distribuições dos espaços públicos de 
lazer na região e suas condições de uso. Frente ao recorte 
estudado, é possível concluir que a má distribuição das 
áreas de praças e parques na região, tornado o direito ao 
lazer ao ar livre extremamente desigual para o contexto 
estudado. Além disso, apesar da existência oficial destes 
espaços em alguns pontos da região, boa parte deles en-
contra-se em más condições, o que pode desestimular 
seu uso pela população, ou, até mesmo, não levar ao seu 
reconhecimento como tal.

Embora não tenha sido feita uma enquete extensiva 
e representativa da população que reside na região, os 
questionários permitem inferir que há uma insatisfação 
dos usuários no que tange praças e parques e sua infra-
estrutura, visto que os comentários foram similares, seja 
para aqueles que vivem longe ou perto de praças e par-
ques. Isso aponta para a necessidade de investimentos 
públicos nessas áreas, melhorando suas condições bási-
cas de uso, como a inserção de mobiliário (bancos, lixei-
ras, iluminação, sanitários, etc.), espaços que atendam 
diferentes idades e interesses (lazer ativo e passivo), bem 
como ampliando essas áreas para aqueles bairros que es-
tão totalmente desprovidos de praças ou parques.

A região oeste de Santa Maria, para lá de ser um caso 
particular, representa um problema atual da urbanização 
em médias e grandes cidades: a má distribuição de áreas 
verdes, que faz com que os bairros periféricos sejam os 
mais prejudicados, e a falta de equipamentos nestes espa-
ços que potencializem o uso da população. Essa situação 
só pode ser resolvida com um planejamento urbano mais 
sustentável e mais humano. Logo, o verdadeiro desenvol-
vimento sustentável não se limita apenas ao crescimen-
to econômico, mas também ao acesso equitativo a áreas 
verdes e espaços naturais. Garantir que todos tenham a 
oportunidade de usufruir de ambientes naturais preser-
vados é fundamental para promover uma qualidade de 
vida saudável e uma conexão contínua com a natureza.
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